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Linguagem – As práticas discursivas como locus de investigação

Language – Discourse practices as locus of investigation

Letramento escolar: construção dos saberes ou de maneiras de impor o saber?

Roxane Helena Rodrigues Rojo, LAEL, Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, Brasil

Pesquisas e abordagens relativamente recentes no campo do letramento (Graff, 1979; Kleiman, 1995a; 1995b; Scribner & Cole, 1981; Signorini, 1995; 1998b; Street, 1984; 1993) não mais enfocam o letramento e a construção da escrita como fenômenos universais, indeterminados social e culturalmente e responsáveis pelo progresso, a civilização, o acesso ao conhecimento e à mobilidade social. Define-se hoje o letramento como um conjunto de práticas sociais ligadas, de uma ou de outra maneira, à escrita, em contextos específicos, para objetivos específicos. As práticas letradas escolares passam então a ser apenas um tipo de prática social de letramento, que, embora continue sendo, nas sociedades complexas, um tipo dominante - relativamente majoritário e abrangente -, desenvolve apenas algumas capacidades e não outras.

Para discutir estas mudanças, primeiramente apresentarei uma breve síntese das visões de letramento presentes nas pesquisas das últimas duas décadas e, a seguir, discutirei os efeitos que estas mudanças de perspectiva  tiveram sobre o enfoque das relações entre letramento e escolarização. Assumindo então – contra a dicotomia letramento/escolarização – a noção contextual de “letramento escolar”, passarei a discutir as características mais específicas do processo de letramento escolar e de seu funcionamento, enquanto processos discursivos. Neste momento, apresentarei e analisarei alguns recortes de interação de sala de aula de escolas (pública e privada) do Ensino Fundamental, em aulas de diferentes disciplinas (Ciências, História, Geografia), com a finalidade de explorar duas destas características: 

· a construção do saber escolar (“científico”), no nível da linguagem e do discurso, traduz-se sempre por eventos de letramento, quer textos escritos estejam presentes empiricamente ou não e quer a interação se dê oralmente ou por escrito; e

· os limites que o letramento escolar apresenta – seja para a construção dos conhecimentos escolares, seja para a construção do próprio letramento – devem-se menos aos discursos letrados postos em circulação em sala de aula e mais à maneira com que esta circulação discursiva se dá; ou seja, talvez o problema esteja não nos objetos letrados em circulação e nas capacidades correlatas envolvidas, mas nos modos (monovocais, monolingües, monologais e autoritários) como estes objetos são colocados em circulação.

Modelos de letramento

Kleiman (1995b), com base em Street (1984), distingue dois modos de se pensar o letramento que aparecem nas pesquisas das últimas duas décadas: o “modelo autônomo” (cf. Luria, 1976; Goody, 1977; Havelock, 1989; Olson, 1994; Ong, 1982; por exemplo) e o “modelo ideológico” (cf. Graff, 1979; Street, 1984, 1993; Kleiman, 1995a e b; 1998a  e b; Oliveira, 1995; Scribner & Cole, 1981; Signorini, 1995; 1998b; por exemplo).

O “modelo autônomo” define-se, principalmente, por pressupor uma maneira única e universal de desenvolvimento do letramento (filo e ontogeneticamente), quase sempre associada a resultados e efeitos civilizatórios, de caráter individual (cognitivos) ou social (tecnológicos, de progresso e de mobilidade social). Basta ver, por exemplo, os títulos dos livros de Olson (1994) ou de Ong (1982) ou a seguinte afirmação de Havelock (1989: 87):

 “Os gregos produziram a primeira tecnologia desse tipo [a escrita alfabética] que teve alguns efeitos revolucionários de longo alcance tanto sobre a maneira como pensamos quanto sobre a maneira como nos comportamos” (citado em Schneuwly, 1994: 140; tradução minha).

Já o “modelo ideológico” (Street, 1984) afirma que as práticas de letramento (“literacies”) são social e culturalmente determinadas e, portanto, assumem significados e funcionamentos específicos de contextos, instituições e esferas sociais onde têm lugar. Segundo Kleiman (1995b: 21), o modelo ideológico “não pressupõe [...] uma relação causal entre letramento e progresso ou civilização, ou modernidade, pois, ao invés de conceber um grande divisor entre grupos orais e letrados, ele pressupõe a existência e investiga as características, de grandes áreas de interface entre práticas orais e letradas.” (ênfase adicionada).

Conseqüentemente, ao contrário do modelo autônomo, os pesquisadores que adotam a perspectiva do modelo ideológico vão investigar práticas (plurais) de letramento, contextualizadas em esferas sociais específicas (grupos, instituições, contextos), onde funcionamentos comunicativos e discursivos particulares da esfera social colocarão numa pluralidade de relações complexas, dentro de práticas letradas, oralidade e escrita, que, portanto, não podem mais ser vistas de maneira dicotômica. 

Naturalmente, os dois modelos apresentarão visões diferenciadas também sobre as relações entre letramento e escolarização. Passarei a comentá-las.

Letramento e escolarização no “modelo autônomo”

Na maioria das vezes, letramento e escolarização se dão simultaneamente, pelo fato de a escola ser hoje, em quase todas as sociedades modernas, a principal agência de letramento. 

Ainda segundo Kleiman (1995b: 25), isso leva a uma não distinção entre aquisição e desenvolvimento da escrita (letramento) e escolarização como variáveis determinantes de muitas das diferenças encontradas, entre  letrados/iletrados, em termos de comportamentos de solução de problemas e de funcionamento cognitivo, pelas pesquisas do modelo autônomo. Um exemplo clássico deste tipo de resultados estaria, segundo a autora, no trabalho de Luria (1976): não se pode saber se as qualidades diferenciais, cognitivas e comportamentais, encontradas por Luria nos diferentes grupos investigados (camponeses organizados em comunas e isolados no sistema tradicional de trabalho do campo, letrados e iletrados) devem-se ao letramento/alfabetização, à organização moderna do trabalho ou à incipiente escolarização. 

Ou seja, desde que a escola, nas sociedades modernas e urbanas,  assumiu o seu “destino” de transferir às camadas da população a “tecnologia” letrada (a escrita alfabética), ficou difícil desfazer a mescla ideológica entre letramento, capacidades (cidadãs e cognitivas), bem falar e escolaridade – seja para o senso comum, como bem o demonstra Signorini (1998b), seja para a elaboração científica sobre o tema.

Letramento e escolarização no “modelo ideológico”

O trabalho de Scribner & Cole (1981) é pioneiro no questionamento da equação letramento/alfabetização/escolarização. Sua pesquisa com os grupos Vai da Libéria – dada a distribuição das práticas letradas nesse povo – permitiu perceber “capacidades” diferenciadas relacionadas a processos de letramento formais e informais, em três contextos – familiar, escolar e religioso. Seus resultados mostraram que o tipo de capacidade desenvolvido está em relação direta com a prática social de uso da escrita em questão. Assim, as capacidades cognitivas tradicionalmente ligadas à escrita e ao letramento pelas pesquisas do modelo autônomo – classificação, categorização, abstração, generalização, dedução, memorização –,  na pesquisa de Scribner & Cole (1981), aparecem relacionadas apenas à escrita escolarizada (do inglês), no povo Vai. Mais ainda, os autores interpretam esses resultados como ligados a uma capacidade de explicitação verbal do raciocínio, de verbalização do conhecimento e de processos envolvidos nas tarefas, que seriam conseqüências de práticas discursivas escolares, que valorizam não só o saber, mas o “saber dizer”, o “bem falar”, mais do que decorrências unicamente do contato com a escrita ou do processo de letramento.

Mais importante, começa-se também a colocar em questão a idéia de qualidades intrínsecas às diferentes modalidades de linguagem – oral e escrita –, responsáveis por uma dicotomia entre ambas e, conseqüentemente, por uma visão disruptora entre letramento não-escolar e escolar. 

Pesquisas como as acima comentadas apontam para um processo de continuidade bem sucedida entre as práticas de letramento familiares e escolares para as crianças urbanas, brancas, de camadas médias a altas, com pais escolarizados. O processo disruptor estaria reservado às “outras” crianças, cujas práticas familiares ou religiosas de letramento não seguem nem se aproximam do padrão escolar.

Em resumo, para o que nos interessa neste momento, os resultados de pesquisa dentro do modelo ideológico de letramento conflitam com a maioria dos pressupostos e dos resultados do modelo autônomo, em pelo menos dois pontos principais: o das relações entre oralidade e letramento/escrita – e, logo, entre aquisição de 1ª língua e letramento – e o do papel da escolarização nesse processo.

Letramento e/ou escolarização ou letramento escolar?

Apesar dos desdobramentos e avanços que o modelo ideológico traz para o enfoque das práticas de letramento, ainda assim, a questão da relação entre escolarização e letramento me parece fora de foco. A própria necessidade de se distinguir qual a variável determinante das construções, se o letramento ou a escolarização, parece-me indicativa desta falta de foco, determinada, talvez, por uma falta de perspectiva histórica. Cabe lembrar que a escola tal qual a conhecemos – sobretudo a leiga, pública e universal – é fruto de uma história bastante mais longa de letramento e cultura da escrita, de imprensa e de impressos tornados democraticamente disponíveis e de divisão do trabalho competitivo numa perspectiva do liberalismo. 

Mesmo nesta visão simplista, não cabe perguntar, numa estrutura alternativa: “letramento ou escola”. Escola é letramento e dele decorre, quer suas práticas sejam orais ou escritas; quer haja ou não texto escrito sendo utilizado na sala de aula.  Logo, só é admitida uma estrutura adjetiva: “letramento escolar”.

Ou seja, não cabe investigar qual é a “variável dependente” – escola ou letramento – mas cabe enfocar o funcionamento e a tecitura particular do letramento na escola e seus processos e produtos. 

Logo, a partir desta abordagem do letramento, cabe perguntar: Como funciona discursivamente o letramento escolar? Além de alfabetizar e de ensinar a ler e escrever, que capacidades letradas o letramento escolar constrói?

O que é do letramento escolar? Modos de funcionamento letrado na escola

As relações de causa e efeito entre poder, acesso (e sucesso) social e saber escolarizado, historicamente relacionadas com o racionalismo iluminista e a universalização da racionalidade científica e tecnológica nas sociedades ocidentais modernas, passam, portanto, no modelo ideológico, a ser questionadas. Signorini (1995), por exemplo, aponta que são inúmeras as ocasiões em que o letrado via escolarização apresenta dificuldades em se adaptar às exigências de situações de comunicação social que fogem às expectativas ditadas pela comunicação entre pares sociais, por sua tendência à monologização, ao controle e à imposição e por suas dificuldades de negociação (in-flexibilidade comunicativa).

Portanto, para Signorini, o letramento escolar tem subprodutos específicos (monologização, controle, imposição, inflexibilidade comunicativa) que o letramento em outras esferas comunicativas talvez não apresente ou apresente em maior grau. Isso parece ser um objeto interessante de pesquisa e reflexão.

Para poder levar tal reflexão adiante, num espaço discursivo como este, discutirei – como anunciei no início – alguns recortes de interação de sala de aula de escolas (pública e privada) do Ensino Fundamental, em aulas de diferentes disciplinas (Ciências, História, Geografia). Buscarei mostrar que, caso tenhamos ou não um texto escrito empírico em sala de aula; caso se trate ou não de leitura ou produção de textos escritos; mesmo caso apenas tenhamos um questionário oral (padrão IRA) que se desenrola ao longo da aula; sempre se tratarão de eventos de letramento, muitíssimos deles viabilizados oralmente.

Estarei aqui trabalhando com recortes de dados colhidos em duas pesquisas consecutivas – apoiadas, respectivamente, pelo CNPq (Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico) e pela FAPESP (Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo). A primeira teve lugar numa escola privada, abrangendo aulas de pré-escola e séries iniciais (Jardim 2 e 3, 1ª e 2ª séries, com crianças de 5-8 anos) e a segunda, numa escola pública estadual, abrangendo as séries do ensino fundamental (1ª a 8ª séries). Ambas investigavam e descreviam interações de sala de aula, nas diversas disciplinas escolares (Estudos Sociais (História e Geografia), Ciências, Matemática, Língua Portuguesa). Na grande maioria das interações de sala de aula documentadas
, o texto escrito estava presente de uma de três maneiras possíveis: retrospectivamente – empiricamente – prospectivamente. Portanto, a grande maioria das interações documentadas constitui-se como “eventos de letramento”. Foram exceções apenas episódios normalizadores da interação, tais como combinados, regras, broncas etc.

Mais especificamente, escolhi, para esta exposição, três exemplos destas maneiras de ser da escrita e do texto na sala de aula: retrospectiva, empírica, prospectiva. Escolhi, portanto:

 uma aula de Ciências/Geografia de 3ª série (escola pública, tema: tipos de solo e composição do solo), onde o(a) professor(a) está retomando conteúdo previamente lido pelo grupo (professora e alunos) no livro didático, com vistas à realização de uma avaliação [modo retrospectivo de ser do texto em sala de aula];

 uma aula de História de 5ª série (escola pública, tema: os índios e a colonização do Brasil), onde se lê conjuntamente dois textos: um relato histórico escrito por outra professora da mesma escola e um poema de Oswald de Andrade [modo empírico de ser do texto em sala de aula];

 uma aula de Ciências de 2ª série (escola privada, tema: animais – anfíbios e répteis), onde o(a) professor(a) está retomando conteúdo previamente visto pelo grupo (professora e alunos) num vídeo didático, com vistas à elaboração posterior de um texto escrito pelos alunos, ao final da unidade [modo prospectivo de ser do texto em sala de aula].

Dadas as limitações de tempo/espaço desta apresentação, escolherei apenas alguns recortes relevantes das interações que rapidamente mostrarei a vocês e por meio dos quais buscarei sustentar que se tratam sempre de eventos de letramento que constituem conhecimento e capacidades letradas. Mas de maneiras mais ou menos autoritárias e diferenciadas, nos três modos de ser da escrita e do letramento em sala de aula.

Quando o texto escrito (aparentemente) não está: “Argila, ou seja, barro...”

Quando o texto escrito (aparentemente) não está, temos, aparentemente, a oralidade dialogal de professor(a) e aluno(a)s, mas em que, antes e depois do episódio interativo, na saída e na chegada da interação, vamos reencontrar o texto escrito (didático), reconstruído vertical e dialogicamente. Os alunos, funcionando como bonecos de ventríloquo do(a) professor(a), complementam enunciados emitidos pelo professor que, por sua vez, ventilocam o texto escrito didático.  Vejamos o exemplo:

Aula de Ciências, escola pública, 3ª série (formação do solo):

Pr.: Como é formado o solo?

Al.: Solo e rocha...

Pr.: O solo é formado de argila, que mais?

Als.: Areia, humo...

Pr.: Humo e...

Als.:
 [calcário!

Pr.: Calcário. Gente, argila, ou seja, barro (mostra com a mão um pouco de barro), certo? Areia todo mundo sabe // Areia está aqui / dentro, nós vamos fazer experiência e depois vocês vão/ver. Bom / e o cal-cá-rio, certo? Essa é a parte da / formação do...

Als.: 


     [solo. 

(...)

Pr.: Tá, então, olhando aí no livro. A imagem de solo primeira é qual? Solo arenoso, o que tem bastante no solo arenoso?

Als.: Areia!

Pr.: Areia. Só que com o nome de ar...

Als.:



     [gila.

Pr.: É um solo bom pra plantio?

Als.: Não!

Pr.: Se eu plantar vai nascer de tudo?

Als.: Não!

Pr.: Como é esse tipo de solo? Ele é...

Al.: Seco.

Pr.: Seco. Ele é seco. [...]

Aqui temos  segmentos empiricamente dialogais de interação de sala de aula que, se deles retirássemos as marcas dos gêneros primários dialogais
, teríamos algo como o seguinte verbete de enciclopédia: “Formação do solo: O solo é formado de argila, areia, humo e calcário. O solo arenoso é formado essencialmente de areia e não é bom para o plantio, por ser seco. [...] É um solo permeável, porque deixa a água passar com facilidade. O solo argiloso...” e assim por diante. Talvez este seja exatamente o texto didático que os alunos e o(a) professor(a) leram antes desta aula.

Embora oral, embora dialogal, embora não diretamente referido ao texto, este segmento ventiloca a voz letrada do texto ao longo da aula: evento de letramento.

Quando o texto escrito é objeto (empírico) de estudo: “Havia um só grupo de índios no Brasil por ocasião do descobrimento?”

Embora, nos atos de falar sobre textos lidos,  em sala de aula, retome-se quase que literalmente seus temas, formas composicionais e estilo; nos atos de leitura propriamente dita do texto empiricamente presente em sala de aula, infelizmente, o que ocorre, é diferente e depõe contra a eficácia dos processos de construção do letramento escolar, inclusive no que diz respeito a(o) próprio(a) professor(a):

Aula de História, escola pública, 5ª série (os índios e a colonização no Brasil):

Pr: Patrícia, começa a leitura, você.

Al: Texto 1/ (lendo)  "A maior parte dos indígenas que habitavam o litoral do Brasil na época do descobrimento pertencia ao grupo lin...

Pr:        







   [lingüístico
Al:         







 [lingüístico// por isso//].

Pr:          [Tupi, né?

Al: ...é sobre o Tupi que existem mais fontes de estudo e é o Tupi a língua mais conhecida.

Pr: O que são fontes de estudo? / O que são fontes de estudo? É onde o historiador?

Al:                    [estuda 

Pr: vai buscar os re...

Al:                           [cursos.

Pr: recursos./ Vocês não estão lembrados das fontes de história? Então, é através das fontes, que nós vamos descobrir então a história daquela civilização.

(Muito barulho)  

Al: Deixa agente ler professora...  

(...)

Trecho de texto lido: “A maior parte dos indígenas que habitava o litoral do Brasil, na época do descobrimento, pertencia ao grupo lingüístico tupi. Por isso, é sobre os tupis que existem mais fontes de estudo e é o Tupi a língua mais conhecida.”

Neste segmento de leitura oral de texto escrito, Patrícia
 e os outros alunos que participam neste segmento estão na posição de “leitores em voz alta”, ventrilocando  a voz do(a) professor(a) (e, no limite, dos textos lidos) na leitura e nas respostas que dão às perguntas do(a) professor(a). Na leitura de Patrícia, houve, logo no início, um tropeço, na palavra “lingüístico”, imediatamente corrigido pelo(a) professor(a), o que a faz (Patrícia) saltar a palavra seguinte (“tupi”), sendo novamente complementada pela voz do(a) professor(a). Ocorre que a frase seguinte do texto apresenta a palavra tupi logo no início e Patrícia dá continuidade a sua leitura sem fazer reparo às interferências do(a) professor(a). 

É de se prever, como veremos em seguida, dificuldades na compreensão deste trecho, já denunciadas pela própria leitura em voz alta da aluna. No entanto, mais sintonizado(a) com sua agenda e com as estratégias e os conceitos que quer transmitir - tal como o de “fontes de estudo” e a estratégia de prever e localizar vocabulário desconhecido e buscar um significado literal e imutável em contexto para este  - do que com o processo de leitura dos alunos, o(a) professor(a) seleciona o sentido de fontes de estudo para ser reconhecido, recuperado  e ventrilocado, ao invés de trabalhar os reais tropeços de sentido que a leitura de Patrícia apresenta, mais centrados em “grupo lingüístico tupi” que em “fontes de estudo”.

O final da aula, após os trabalhos de resposta ao questionário de compreensão de texto dos grupos de alunos, mostra os resultados e construções envolvidos neste procedimento:

Pr:...Havia um só grupo de índios no Brasil por ocasião do descobrimento? (aponta para uma aluna responder)

Al: Sim, porque a maioria dos indígenas que habitavam o litoral pertencia ao grupo lingüístico tupi.

Pr: Isso, muito bem. Segunda, letra b: os índios...// Quem fez diferente? Você, Patrícia, fala.

Patrícia: Não, mas a maior parte dos indígenas que habitavam o litoral do Brasil na época do descobrimento...

Pr: Como? Você pôs não nesse momento, né? Segundo o texto./ Depois nós vamos passar na lousa as questões (Aluna levanta para falar com a professora) de acordo com o texto, vocês vão responder.// Segunda: Os índios sempre se mostraram dóceis em relação ao europeu? (aponta para um aluno)

O segmento acima mostra que, efetivamente, o enunciado “a maior parte dos indígenas que habitavam o litoral do Brasil, na época do descobrimento, pertencia ao grupo lingüístico tupi” apresentou dificuldades para a interpretação dos alunos, entre outras coisas pelo fato de a pergunta do(a) professor(a) facilitar a confusão entre grupos indígenas (‘de índios”) e grupo lingüístico – categorias que não se recobrem – e pela ambigüidade da expressão “a maior parte dos X que habitavam o litoral”, quando relacionada ao contexto do texto lido “versus”  o contexto da pergunta do(a) professor(a). Não necessariamente a maior parte dos que habitavam o litoral era a maior parte da população indígena. Grupo lingüístico não equivale a grupo étnico. A leitura do(a) professor(a) é equivocada, induz o(a)s aluno(a)s a equívoco e, na correção, na dúvida, o(a) professor(a) é reticente e deixa para “depois”.

O resultado deste qüiproquó, no quinto centenário do descobrimento,  é que, no Brasil, por ocasião do descobrimento, havia somente uma nação indígena: o grupo lingüístico Tupi (sic), o que, dentro da melhor estrutura IRA (iniciação-resposta-avaliação, Sinclair & Coulthard, 1975), é avaliado com um sonoro “Isso, muito bem”  da parte do(a) professor(a). Patrícia, a leitora em voz alta, no entanto, apesar de tudo, reage e o(a) professor(a) abre para outras interpretações. 

Apesar das lacunas de sua leitura, da falta de sentido, refletida, inclusive, na incompletude de sua resposta, Patrícia é capaz de perceber que não, não havia somente um grupo indígena no Brasil. O(a) professor(a) acata também esta resposta contraditória à anterior -– desta vez, sem avaliação enfática -– e deixa para “depois” a arbitragem dos sentidos. Esta atuação deixa dúvidas,  inclusive, sobre a própria leitura do(a) professor(a).

Em suma, quando o texto está empiricamente presente em sala de aula e é objeto de leitura e compreensão por parte de alunos e professores, é desta leitura plana, descontextualizada, unívoca, monofônica, tão comum nas práticas de leitura escolares -– em Língua Portuguesa, mas também em outras áreas do conhecimento -– que se trata. Leituras de localização e de “copiação”  (Marcuschi, 1996) da informação, para efeitos de controle escolar, ao invés da compreensão ativa e crítica da significação que seria de se desejar no letramento. Ler é localizar e repetir informação, julgada relevante pela instituição para controle dos sentidos, de maneira monofônica, monológica, impositiva, controladora e  inflexível  (Signorini,  1995). Ler é reconhecer e aceitar acriticamente a significação do autor (ou do leitor, authorizado), na melhor tradição da palavra autoritária (Bakhtin, 1934-35/1888)
.

Quando o texto escrito ainda será: “Quando eu estiver falando da característica principal  dos répteis, é um parágrafo...”

Quando se trata, no entanto, de os alunos escreverem um texto (futuro e prospectivo), aí encontramos outros processos discursivos, mais “meta” (lingüísticos, enunciativos), cuja análise, infelizmente, não temos espaço para detalhar aqui
. Mas podemos indicá-los brevemente, a partir deste outro segmento interativo, quando o(a) professor(a) começa a “instruir” o processo de produção do texto, a ser escrito pelas duplas de alunos:

Aula de Ciências, escola privada, 2ª série (anfíbios e répteis):

 Pr: Por exemplo,  aqui no texto, vai dar pra você fazer um parágrafo pra cada história. Pra cada item,  que é mais fácil que uma história. Pra cada item que a gente teve.  Escrevendo, a gente pode fazer um parágrafo. Por isso,  quando eu estiver falando da característica principal  dos répteis é um parágrafo;  quando eu estiver falando da alimentação, é outro parágrafo. Eu mudei de assunto,  eu tô falando da alimentação;  quando eu tiver falando da locomoção, eu posso juntar num parágrafo só, os membros que eles tem e como eles se locomovem. Quando tiver falando da reprodução,  é um outro parágrafo. Aí,  perfeito. Agora,  em história, é difícil vocês ainda perceberem a hora que muda de assunto,  a não ser quando tem uma marca de tempo muito clara. (...) Vamos agora ficar no assunto dos répteis aqui e aí é o seguinte:  Ahn,  o texto vai escrever como a gente fez sozinho,  não é por item. Por exemplo,  deixa eu ler pra você (S.I.) Olha como começa,  primeiro ela tá caracterizando que eles são vertebrados e qual a característica principal?  Os répteis são animais o quê?  [...]

O primeiro efeito enunciativo claro nesta mudança na situação de produção é a monologização do discurso, materializada no longo turno do(a) professor(a). Em segundo lugar, mas não menos importante, comparecem os termos metalingüísticos (“parágrafo, história, item, assunto, marca de tempo, texto, texto de observação, descrevendo, inventando palavras”), que, por si sós, indicam uma mudança ou combinação de temáticas, e os termos conceituais da área, anteriormente trabalhados dialogicamente, até chegarem à forma lingüística adequada ao gênero secundário escolarizado em questão (“característica principal dos répteis, alimentação, locomoção, reprodução, membros, vertebrados, animais, coluna vertebral”).

Deste procedimento “instrucional” - que é, segundo o(a) professor(a),  “como se fosse um roteirinho de cinema” - resultará o texto dos alunos, agora, sim, escrito e em gênero secundário do discurso. E, como diz o(a) professor(a) ele(a) mesmo(a): “aí, é perfeito”.

Ou seja, quando o texto comparece prospectivamente em sala de aula, como algo a ser lido/produzido pelos alunos, o que impera é o universo da norma, da forma e do bem dizer. Se o aluno assumirá a “locutoria”, é preciso bem falar, bem fazer parágrafos, não usar qualquer palavra, saber sobre o que se sabe, usar  metalinguagem.

Em resumo e para finalizar: pude determinar três maneiras do texto escrito comparecer em sala de aula em eventos de letramento: na primeira (retrospectiva e dependente da memória discursiva), negocia-se sentidos, significações, registros e linguagens sociais, de maneira autoritária ou internamente persuasiva, dependendo do estilo de gênero ou do estilo de cada professor(a); na segunda (empírica e sujeita a verificação), imobiliza-se o sentido e a significação (mesmo que equivocada), privilegiando-se o sentido literal (ou o que se julga que se seja o sentido literal) e a interpretação dominante e silenciando-se as vozes e a compreensão ativa; na terceira (prospectiva, onde o texto e a voz, finalmente, estarão nas mãos do aluno) – que perigo! -, enfatiza-se a norma, a forma, o padrão e os temas do discurso oficial.
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� Na primeira pesquisa, foram documentadas 17 aulas de várias disciplinas. Na segunda, até o momento, 41 aulas.


� Para uma análise mais detalhada deste processo, oral e dialogal, de construção do letramento, ver ROJO (2000) A discursive approach to classroom interactions as speech genres: From heteroglossia and social languagesMultilinguism to authoritative discourse. Presentation on IIIrd Conference for Socio-Cultural Research: New conditions of knowledge production - Globalisation and social practices, Symposium: The dynamics of knowledge production: Intervention and transformation processes, Campinas, BR, 07/2000.








� Os nomes atribuídos aos alunos são codinomes.


� Para uma análise mais detalhada desta aula, ver Rojo (2000) A concepção de leitor e produtor de textos nos PCNs:  "Ler é melhor que estudar". Conferência proferida durante o Simpósio Leitura e Escrita na Formação de Professores, na Faculdade de Educação da UFJF, em setembro de 1999, a sair em Freitas (ed.).


� Para uma abordagem mais detalhada, ver Rojo (2000) Interação em  sala de aula e  gêneros escolares do discurso: Um enfoque enunciativo. Anais do II Congresso Nacional da ABRALIN, a sair. 









